
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181611 - MG (2026/0058439-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR ALEXSANDRO ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : MAXSUEL HENRIQUE DE MORAES - MG230557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO  MAJORADO.  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.
FRAÇÃO  DE  3/8.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  GRAU  DE
PARTICIPAÇÃO  DO  RECORRENTE  NA  EMPREITADA
CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO
CPP. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  da  Súmula  443/STJ,  o  aumento  na  terceira  fase  de
aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação concreta, não bastando a mera indicação do número de
majorantes,  devendo  o  julgador  indicar  elementos  fáticos  que
justifiquem a fração escolhida.
2. No caso, a escolha da fração de 3/8 se deu não apenas em razão da
prática  do  crime  por  três  indivíduos,  inclusive  um  adolescente,  mas
diante  da  concreta  gravidade  da  conduta,  considerando  que  eles
empregaram o golpe popularmente conhecido como “mata leão” contra a
vítima e arremessam-na sob o solo. 
3. Para se aferir o grau de participação de cada agente na empreitada
criminosa seria necessário o revolvimento de fatos e provas, o que não
se admite na via do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Tendo a matéria recebido o devido e suficiente tratamento jurídico,
como na espécie,  descabe falar  em violação do  art.  619 do CPP, por
ausência de manifestação específica acerca de determinado argumento
ventilado pelo recorrente.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181611 - MG (2026/0058439-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR ALEXSANDRO ALVES RIBEIRO
ADVOGADO : MAXSUEL HENRIQUE DE MORAES - MG230557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO  MAJORADO.  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.
FRAÇÃO  DE  3/8.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  GRAU  DE
PARTICIPAÇÃO  DO  RECORRENTE  NA  EMPREITADA
CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO
CPP. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  da  Súmula  443/STJ,  o  aumento  na  terceira  fase  de
aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação concreta, não bastando a mera indicação do número de
majorantes,  devendo  o  julgador  indicar  elementos  fáticos  que
justifiquem a fração escolhida.
2. No caso, a escolha da fração de 3/8 se deu não apenas em razão da
prática  do  crime  por  três  indivíduos,  inclusive  um  adolescente,  mas
diante  da  concreta  gravidade  da  conduta,  considerando  que  eles
empregaram o golpe popularmente conhecido como “mata leão” contra a
vítima e arremessam-na sob o solo. 
3. Para se aferir o grau de participação de cada agente na empreitada
criminosa seria necessário o revolvimento de fatos e provas, o que não
se admite na via do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Tendo a matéria recebido o devido e suficiente tratamento jurídico,
como na espécie,  descabe falar  em violação do  art.  619 do CPP, por
ausência de manifestação específica acerca de determinado argumento
ventilado pelo recorrente.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 602/605,

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial

por  não  vislumbrar  ilegalidade  no  aumento  da  fração  de  3/8  na  terrceira  fase  da

dosimetria da pena e pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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A  defesa  se  insurge  contra  essa  decisão  alegando  que  jamais  pretendeu

rediscutir a dinâmica dos fatos ou modificar a prova produzida pelas instâncias ordinárias,

sendo a controvérsia exclusivamente jurídica: discute-se a legalidade da fundamentação

utilizada para justificar a fração superior ao mínimo legal na terceira fase da dosimetria da

pena, matéria que pode ser examinada em Recurso Especial. 

Alega que a prova produzida nos autos revelam que o agravante não participou

das agressões e que essa questão não foi enfrentada pelo Tribunal estadual.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 602/605):

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado
à  pena  de  6  anos  e  5  meses  de  reclusão,  pelo  cometimento  do  crime  do
art. 157, § 2º, II do CP e 244-B do ECA na forma do art. 70 do CP.
A defesa se insurge contra essa decisão, alegando que a fração de aumento no
patamar  de  2/3,  operada  na  terceira  fase  da  dosimetria,  apresenta-se
desproporcional e exacerbada.
Pois  bem,  nos  termos  da  Súmula  443/STJ,  o  aumento  na  terceira  fase  de
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação
concreta, não bastando a mera indicação do número de majorantes, devendo o
julgador indicar elementos fáticos que justifiquem a fração escolhida. Nessa
linha:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO.  PRETENSÃO  DE  REDUÇÃO  DA  FRAÇÃO  DA  SEGUNDA
FASE  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.  MULTIRREINCIDÊNCIA.
PRECEDENTES.  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  CONCURSO  DE
AGENTES E RESTRIÇÃO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DA VÍTIMA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME

Documento eletrônico VDA58957240 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/08/2026 17:58:37
Código de Controle do Documento: a0d080c8-b54e-4581-9db9-790a90b9e07d



1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus,  no qual se pleiteava a redução das frações das segunda e terceira
fases da dosimetria da pena.
2. O agravante foi condenado pela prática do delito de roubo majorado, em
que,  na  segunda  fase,  a  pena  foi  aumentada  em  1/3  em  razão  da
multirreincidência, bem como em 3/8, na terceira fase, em razão da existência
de duas majorantes - concurso de agentes e restrição à liberdade da vítima.
3.  O agravante alegou ausência de fundamentação para a exasperação da
pena em fração maior do que 1/6 na segunda fase da dosimetria da pena, bem
como em fração superior a 1/3 na terceira fase da dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação de fração
superior  a  1/6  na  segunda  fase  da  dosimetria  da  pena  em  razão  da
multirreincidência.
6. Outra questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação de
fração superior a 1/3 na terceira fase da dosimetria da pena, quando existente
mais de uma majorante e se há fundamento idôneo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A multirreincidência autoriza a fixação da fração de 1/3 na segunda fase da
dosimetria  da  pena,  em  razão  do  número  de  condenações  transitadas  em
julgado pretéritas.
8. A jurisprudência do STJ, nos termos da Súmula 443/STJ, é firme no sentido
de que a exasperação da pena do crime de roubo majorado, na terceira fase
da dosimetria da pena, exige fundamentação idônea, não sendo suficiente a
mera indicação do número de majorantes.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (AgRg no HC n. 1.026.896/SP,
relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, DJEN de 30/3/2026.)

Direito penal. Agravo regimental EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
Roubo  majorado.  Dosimetria  da  pena.  Regime  inicial  fechado.  Agravo
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso
especial em caso de roubo majorado, questionando a dosimetria da pena e o
regime inicial de cumprimento.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a exasperação da pena na
terceira fase da dosimetria, em 3/8, com base nas circunstâncias concretas do
fato, é válida.
3.  A  questão  em  discussão  também  envolve  a  definição  do  regime  inicial
fechado para cumprimento da pena, considerando a gravidade concreta do
delito.
III. Razões de decidir
4. A exasperação da pena na terceira fase da dosimetria foi fundamentada em
elementos  concretos  do  fato,  em  consonância  com  o  entendimento  deste
Tribunal Superior.
5. A fixação do regime inicial fechado atendeu à gravidade concreta do delito,
refletindo  o  entendimento  deste  Tribunal  Superior  sobre  a  necessidade  de
maior reprimenda.
6. O pedido de fixação de regime domiciliar não é cabível, pois a acusada não
se encontra presa preventivamente, devendo tal requerimento ser formulado
ao Juízo das Execuções.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A exasperação da pena na terceira fase da dosimetria
com base em circunstâncias concretas do fato é válida. 2.
A  fixação  de  regime  inicial  fechado  pode  ser  justificada  pela  gravidade
concreta do delito. 3. O pedido de regime domiciliar deve ser formulado ao
Juízo das Execuções,  não sendo cabível  quando a acusada não está  presa
preventivamente".
Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,  arts.  33  e  59;  Código  de
Processo Penal, art. 318.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 110.812/PR, Rel.  Min.
Leopoldo de Arruda Raposo,  Desembargador convocado do TJ/PE,  Quinta
Turma,  DJe  10/12/2019; STJ,  AgRg  no  HC  918.855/SP,  Rel.  Min.  Og
Fernandes,  Sexta Turma, DJEN  24/4/2025; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp
2.598.775/GO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe  6/9/2024;
STJ,  AgRg no AREsp  2.680.359/SP, Rel.  Min.  Messod Azulay Neto,  Quinta
Turma, DJEN 13/5/2025. (AgRg no AREsp n.  2.420.053/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJEN de 9/9/2025.)

Exatamente como no caso,  em que a escolha da fração de 3/8 se deu não
apenas  em  razão  da  prática  do  crime  por  três  indivíduos,  inclusive  um
adolescente, mas diante da concreta gravidade da conduta, considerando que
eles empregaram o golpe popularmente conhecido como “mata leão” contra a
vítima e arremessam-na sob o solo. (e-STJ fl. 454)
É importante anotar, nesse ponto, que para se aferir o grau de participação do
recorrente na empreitada criminosa seria necessário o revolvimento de fatos e
provas, o que não se admite na via do recurso especial. Incidência da Súmula
n. 7 do STJ.
Tendo a matéria recebido o devido e suficiente tratamento jurídico, como na
espécie,  descabe  falar  em  violação  do  art.  619 do  CPP,  por  ausência  de
manifestação  específica  acerca  de  determinado  argumento  ventilado  pelo
recorrente.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.478.214/GO,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0058439-1 AREsp 3.181.611 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00134392820248130672  10000251571675004  134392820248130672

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICTOR ALEXSANDRO ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : MAXSUEL HENRIQUE DE MORAES  - MG230557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR ALEXSANDRO ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : MAXSUEL HENRIQUE DE MORAES  - MG230557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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